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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 
TENTADO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DIVERSA 
QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. NEGATIVAÇÃO DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
VÍTIMA QUE SOFREU DANOS FÍSICOS. MAUS 
ANTECEDENTES. CARACTERIZAÇÃO. CONDENAÇÃO POR 
CRIME ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR. 
QUANTUM DE ACRÉSCIMO SUPERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE 2 CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DEFINITIVAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. 
ESGOTAMENTO DE TODOS OS ATOS EXECUTÓRIOS. 
MANUTENÇÃO DA REDUÇÃO MÍNIMA. ALTERAÇÃO QUE 
DEMANDA O REEXAME DOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A ausência de manifestação da Corte local acerca da aventada 
nulidade decorrente do procedimento de reconhecimento inviabiliza ao 
exame do tema nesta instância, uma vez que "Até mesmo matéria de 
ordem pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa 
ser analisada por esta Corte. Precedentes.(AgRg no HC n. 839.845/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe 
de 22/8/2023).
2. Tendo sido a autoria e a materialidade do crime lastreadas em 
elementos do acervo probatório dos autos, entendimento diverso, como 
pretendido pela impetrante, demandaria a imersão vertical no acervo 
fático e probatório carreado aos autos, providência incabível na via 
processual eleita.
3. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
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discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
4. Na hipótese, a negativação das consequências do crime possui 
assento nos danos físicos causados à vítima, o que confere maior 
desvalor à conduta e, portanto, autoriza a majoração da pena-base.
5. De igual modo, o entendimento do Tribunal a quo ao negativar os 
antecedentes está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça segundo a qual, embora não configure reincidência, 
a condenação por crime anterior, mas com trânsito em julgado posterior 
à nova prática delitiva, justifica o reconhecimento dos maus 
antecedentes.
6. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o 
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
7. No caso dos autos, o juízo sentenciante adotou a fração de 1/2 
considerando, como visto, as consequências do delito e os antecedentes, 
aos quais foi atribuído maior peso diante da existência de 2 condenações 
definitivas contra o paciente, o que encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte.
8. A escolha da fração de redução mínima em razão da tentativa foi 
lastreada no iter criminis percorrido pelos agentes, tendo a Corte de 
origem consignado que houve o esgotamento de todos os atos 
executórios. A revisão desse entendimento requer o exame aprofundado 
de provas, que é vedado em sede de habeas corpus.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
4. Na hipótese, a negativação das consequências do crime possui 
assento nos danos físicos causados à vítima, o que confere maior 
desvalor à conduta e, portanto, autoriza a majoração da pena-base.
5. De igual modo, o entendimento do Tribunal a quo ao negativar os 
antecedentes está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça segundo a qual, embora não configure reincidência, 
a condenação por crime anterior, mas com trânsito em julgado posterior 
à nova prática delitiva, justifica o reconhecimento dos maus 
antecedentes.
6. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o 
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
7. No caso dos autos, o juízo sentenciante adotou a fração de 1/2 
considerando, como visto, as consequências do delito e os antecedentes, 
aos quais foi atribuído maior peso diante da existência de 2 condenações 
definitivas contra o paciente, o que encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte.
8. A escolha da fração de redução mínima em razão da tentativa foi 
lastreada no iter criminis percorrido pelos agentes, tendo a Corte de 
origem consignado que houve o esgotamento de todos os atos 
executórios. A revisão desse entendimento requer o exame aprofundado 
de provas, que é vedado em sede de habeas corpus.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAILSON DOS SANTOS 

BARBOSA contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, no 

julgamento da Apelação Criminal n.  0015829-12.2017.8.19.003.

Narram os autos que o paciente/agravante, na primeira instância, foi absolvido 
da conduta capitulada no art. 157, § 3º, parte final, c /c o artigo 14, II, ambos do Código 
Penal (e-STJ fls. 83/121).

Inconformado, o representante ministerial interpôs apelação criminal, que foi 
provida para condenar o paciente como incurso no artigo 157, parágrafo 3º, parte final, 
c/c o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 20 (vinte) anos de reclusão, 
em regime inicialmente fechado, e 10 (dez) dias-multa (e-STJ fls. 55/82).

No mandamus (e-STJ fls. 3/54), a impetrante apontou constrangimento 
ilegal, uma vez que não existem provas suficientes para o decreto condenatório em face 
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do paciente, conforme bem fundamentado na sentença do juízo a quo, ressaltando de 
plano que a Defesa não pretende rediscutir provas, sendo possível a análise através 
dessa via na medida em que a ilegalidade é flagrante e não demanda o exame 
aprofundado das provas dos autos (e-STJ fl. 20).

Nesse sentido, argumentou que o fato do paciente ter sido capturado por estar 
em um dos veículos avistados pela vítima Flávio no trajeto do Rio de Janeiro para 
Nova Friburgo não é prova de sua participação no roubo, sendo certo que a vítima não 
viu quem estava dentro do veículo, somente os veículos passando (e-STJ fl. 33).

Aduziu, ainda, ser descabida condenação baseada apenas em reconhecimento 
fotográfico, o qual não obedeceu às formalidades do art. 226 do CPP, ressaltando que tal 
reconhecimento não foi ratificado em Juízo. 

Subsidiariamente, insurgiu-se contra a pena fixada.

Alegou que a fundamentação utilizada para negativar as consequências do 
delito  é inidônea pois não ficou comprovados os danos relatados pela vítima pelos BAM 
e pelo laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal, sendo, inclusive, as 
consequências do delito são inerentes ao próprio tipo (e-STJ fl. 44).

Aduziu também ser cabível o decote do vetor antecedentes, em razão da falta 
de esclarecimento da folha de antecedentes criminais do paciente. 

Apontou a ausência de fundamentação concreta para a negativa de aplicação 
da fração mínima de redução pela tentativa.

Pediu, assim, a absolvição do paciente. Subsidiariamente, pleiteou (a) a 
fixação da pena-base no mínimo legal, ou a utilização da fração de 1/6 por vetor 
negativado; e (b) a aplicação da fração de 2/3 pela tentativa.

Dispensadas as informações (e-STJ fls. 205), manifestou-se o Ministério 
Público Federal pelo não conhecimento do writ, ou pela denegação da ordem (e-
STJ fls. 212/229).

O habeas corpus não foi conhecido (e-STJ, fls.).

Neste agravo regimental, reitera a defesa a fundamentação trazida no 

mandamus, no sentido de que (a) o reconhecimento não obedeceu às formalidades do art. 

226 do CPP; (b) não há provas suficientes da prática delitiva pelo paciente; (c) a pena-

base foi majorada mediante o uso de fundamentação indevida e em quantum 

desproporcional; e (d) é cabível a aplicação da fração máxima de redução pela tentativa.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do presente 

agravo à análise do colegiado, para que seja a ordem concedida.
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É o relatório.

 
 
 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca a defesa, como relatado, a absolvição do paciente quanto à prática 
delitiva.

Como é cediço, o habeas corpus não é a via adequada para apreciar pedido de 
absolvição, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de 
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do remédio constitucional, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/06). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. EMPREGO DE 
ARMA. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA 
DA MAJORANTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - In casu, o que avulta do contexto fático delineado pela col. Corte a quo 
não é uma conduta de usuário de substância entorpecente, mas a de alguém 
que faria da mercância de drogas seu meio de vida, ante "a forma de 
acondicionamento das substâncias entorpecentes, bem como a apreensão em 
local já conhecido pela venda de drogas, e as uníssonas declarações dos 
policiais militares, demonstram, à saciedade, que as substâncias apreendidas 
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efetivamente se destinavam ao tráfico [...]." Qualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

III - O Tribunal de origem se apoiou em robusto conjunto probatório para 
impor a respectiva condenação, quais sejam, "os policiais militares 
esclareceram que o recorrente exercia ao menos a função de olheiro na 
organização de tráfico de drogas local conhecida com Comando Vermelho, 
[...] levando-se em conta as circunstâncias em que foi detido o recorrente, o 
local da apreensão, bem como toda prova testemunhal, restando confirmado 
que o apelante estava associado a terceiros com o fim de praticar o tráfico 
ilícito de drogas no local." Insta consignar as informações exaradas no 
acórdão no sentido de que o paciente se descolava da área dominada pelo 
Comando Vermelho, de modo que seus comparsas recebiam os policiais a 
tiros, tendo ele se beneficiado do confronto para tentar fugir. Dessa forma, 
estando demonstrada a associação do paciente à estável societas criminis 
dedicada à prática do tráfico ilícito de entorpecentes, correta sua condenação 
como incurso no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06. IV - O artigo 40, inciso 
IV, da Lei de Drogas dispõe que as penas previstas nos arts. 33 a 37 da Lei 
11.343/2006 são aumentadas de um sexto a dois terços, se o crime tiver sido 
praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva. In casu, considerando 
que, conforme os depoimentos policiais, na tentativa de fuga do paciente, os 
policiais sofreram disparos de arma de fogo, mostra-se adequada a 
incidência da sobredita causa de aumento, sendo prescindível sua apreensão, 
eis que comprovado por outros meios de provas que os delitos foram 
perpetrados com emprego de arma de fogo. Desconstituir as conclusões do 
acórdão recorrido, objetivando afastar a incidência das causas de aumento 
de pena previstos nos incisos III, IV e VI do artigo 40 da Lei n. 11.343/06, 
exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via 
eleita (AgRg no AREsp n. 1.140.346/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 30/04/2018). V - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 
11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas 
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. Na 
espécie, a não aplicação da minorante, prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.34306, está devidamente fundamentada, uma vez que o paciente foi 
condenado pelo crime de associação para tráfico, não preenchendo, portanto, 
os requisitos legais para a concessão da benesse, inexistindo flagrante 
ilegalidade. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 477.839/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 
11/02/2019)

De início, esclareço que a apontada ilegalidade no procedimento adotado no 
reconhecimento do paciente realizado em sede policial não foi analisada pela Corte de 
origem, o que inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

Como cediço, matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
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Quanto ao mais, a Corte local, ao decidir pela condenação do paciente, assim 
se manifestou (e-STJ fls. 72/76):

[...]

Da mesma forma, as versões apresentadas por Jailson, Douglas e Bruno não 
se mostraram críveis.

Jailson e Douglas narraram que foram juntos ao local comprar telefones 
celulares, saindo da Rocinha para Friburgo, a bordo do táxi dirigido por 
Bruno, com o pagamento acertado a Bruno de R$ 400,00. Douglas disse que 
foi convidado por Jailson, que confirmou o convite, mas ambos disseram que 
não tinham dinheiro ou cartão para comprar os celulares. Douglas sequer 
sabia o valor da corrida. Nem sabiam quantos aparelhos levariam. Jailson 
tratou tudo com “Bocão”, cujo envolvimento no delito foi atestado pelo réu 
Itamar, ligando para ele ao chegar ao shopping. Alegam que, ao 
desembarcarem no shopping, um ouviu um disparo, o outro não. Ambos 
correram, entraram no táxi e pediram que saísse dali. Mas por que fariam 
isso se nada fizeram ou nem mesmo sabiam o que tinha acontecido?

E vale reafirmar que o réu Bruno contou que Jailson e Douglas, ao 
retornarem ao veículo, disseram “não deu muito certo”, a demonstrar que é 
mentirosa a alegação de que simplesmente saíram do carro, um deles ouviu o 
disparo e retornaram ao veículo, como se nada soubessem do que havia 
acontecido.

Bruno, de igual forma, diz que nada questionou aos réus, pegou a estrada em 
sentido oposto ao que vieram, sem se importar em ligar o GPS, diante da 
pressa ao sair do local.

Douglas e Jailson disseram que notaram que estavam sendo perseguidos 
pelos policiais, e, por isso, resolveram descer do veículo com medo da 
abordagem policial, um descendo em um momento, e outro em seguida, em 
paradas diversas, mas Bruno diz que parou apenas uma vez, em contradição 
ao relato dos demais, e alega que não houve perseguição e a viatura apenas 
passou próxima, o que é também desmentido pelo policial Alexandre Silva 
que confirmou a perseguição do táxi que, segundo ele, estava em alta 
velocidade.

E, ademais, a participação de Douglas no delito ficou confirmada pelo 
reconhecimento da vítima Flávio que o identificou como o indivíduo que o 
desarmou após o disparo efetuado por Itamar.

Logo, a tese de insuficiência probatória de Douglas não merece prosperar.

É verdade que a vítima não conseguiu reconhecer Bruno e Jailson em sede 
judicial e a Magistrada a quo entendeu que não havia provas suficientes da 
participação desses réus, porém, não é o que se observa nos autos.

Como se viu, restou apurado que a vítima foi abordada por cinco pessoas e, 
rapidamente, levou um tiro na face. Logo, é natural que não consiga se 
recordar das fisionomias de todos os envolvidos, e, ainda por cima, consoante 
as versões apresentadas pelos réus, temos, considerando apenas os carros 
Astra, Jetta e táxi Cobalt, o envolvimento de, pelo menos, 08 pessoas (03 que 
estavam no Astra, 03 no táxi e 02 no Jetta), de modo que alguns dos 
envolvidos não realizaram a abordagem direta à vítima, mas ficaram 
próximos ao local, dando cobertura à ação, inclusive preparados para a fuga. 
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Constata-se, nesses termos, que a ausência do reconhecimento não é prova 
cabal da inocência dos acusados.

Ora, após a certeza do envolvimento de Douglas, a única conclusão plausível 
é que Jailson também fazia parte do plano previamente arquitetado para a 
prática do delito. Pois, Douglas foi convidado por Jailson a ir até Friburgo, 
e, portanto, estava apenas o acompanhando, seguindo suas diretrizes, visto 
que era Jailson quem tratava tudo com “Bocão”. Assim, inconcebível que 
Douglas tivesse agido sozinho, sem que Jailson nada soubesse ou fizesse 
parte. Soma-se  que Jailson também empreendeu fuga e desembarcou do 
veículo quando notou a perseguição policial, tudo a reforçar a convicção de 
sua participação na ação delitiva.

[...]

 

Ademais, da leitura acima, extrai-se que a conclusão obtida pela Corte local 
acerca da materialidade e autoria do crime foi lastreada em elementos do acervo 
probatório constante dos autos.

Nesse contexto, entendimento diverso, como pretendido pela impetrante, 
repito, demandaria a imersão vertical no acervo fático e probatório carreado aos autos, 
providência incabível na via processual eleita, não havendo que se falar, portanto, em 
absolvição.

Insurge-se a defesa, ainda, contra as penas fixadas.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro 
fácil e outras generalizações, sem suporte em dados concretos, não podem ser utilizados 
para aumentar a pena-base.

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como se manifestou 
a Corte local ao fixar a basilar do paciente (e-STJ fl. 77 - destaquei):

[...]

A vítima, ao prestar declaração em Juízo, esclareceu que o projétil ficou 
alojado na cervical, sem que pudesse retirá-lo com cirurgia, e, em 
consequência disso, foi causada dormência em parte do rosto e rigidez no 
pescoço, além de um maxilar deslocado. E apesar de não constar no BAM ou 
no exame indireto as sequelas deixadas na vítima, não há por que 
desconsiderar sua narrativa, inexistindo motivos para que mentisse em Juízo. 
Seu depoimento deve ser então prestigiado e as consequências narradas, 
posto que graves, justificam a fixação das penas-base acima do mínimo legal 
a todos os acusados, em consonância com o que foi realizado na dosimetria 
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do corréu no processo desmembrando, sendo circunstância objetiva e que, 
portanto, se estende aos demais.

[...]

E, no que tange ao réu Jailson, ressai de sua Folha de Antecedentes 
Criminais, às fls. 674/677, complementada com as informações obtidas no 
sítio do Tribunal de Justiça, seus maus antecedentes criminais (anotações n.º 
3 e 4), porquanto correspondem a condenações criminais por crimes 
anteriores à prática delitiva, com  trânsito em julgado posterior à data do 
crime sob apuração. Nesse sentido, confira-se o precedente abaixo do 
Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Nesses termos, considerando o incremento de 1/6 (um sexto) por cada 
circunstância considerada, as penas-base dos réus Douglas e Bruno ficam em 
23 (vinte e três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, 
a de Itamar em 26 (vinte e seis) anos e  08 (oito) meses de reclusão e 13 
(treze) dias-multa e a de Jailson em 30 (trinta) anos de reclusão e 15 (quinze) 
dias-multa.

[...]

 

No caso, extrai-se da transcrição supra que a exasperação da pena-base do 
paciente possui lastro em fundamentação idônea e suficiente.

Com efeito, a negativação das consequências do crime possui assento nos 
danos físicos causados à vítima, o que confere maior desvalor à conduta e, portanto, 
autoriza a majoração da pena-base.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO TENTADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
EXCESSO DE VIOLÊNCIA. PRECEDENTES. RECRUDESCIMENTO DO 
REGIME. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias justificaram o recrudescimento da pena-base em 
razão do excesso de violência na conduta do recorrente, uma vez que a vítima 
teria suportado danos físicos em regiões vitais do corpo. Tal entendimento 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois "Nos casos em que a 
conduta do agente transcender ou extrapolar as circunstâncias ou 
consequências naturais do tipo, a violência excessiva poderá servir de 
fundamento para a elevação da pena-base" (HC n. 421.934/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe de 7/12/2017).

2. In casu, mantida a pena-base acima do mínimo legal (4 anos, 9 meses e 18 
dias de reclusão), é justificável a imposição do regime inicial semiaberto. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.225.134/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/5/2023)

 

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESABONADORAS. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do 
delito descrito na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes 
ao pleito de absolvição ou desclassificação da conduta demandaria exame 
detido de provas, inviável em sede de writ.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a 
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado.

Precedentes.

3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. Com efeito, a crueldade 
da prática delitiva e a extrema violência empregada exigem o incremento da 
básica a título de culpabilidade.

4. Em relação às consequências do crime, que correspondem ao resultado da 
ação do agente, a avaliação negativa dessa circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, o fato da vítima ter sofrido 
danos físicos duradouros e impotência sexual mesmo após três anos dos fatos, 
além de suportar trauma, demandam a elevação da pena-base, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da 
pena.

5. Caso tenha sido estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter 
sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Estatuto 
Repressor, admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu.

Além disso, mantida a pena em patamar superior a 8 anos de reclusão, a 
mantença do regime prisional mais gravoso decorre da literalidade do art. 33 
do CP.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 737.697/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022)
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De igual modo, o entendimento do Tribunal a quo ao negativar os 
antecedentes está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
segundo a qual, embora não configure reincidência, a condenação por crime anterior, mas 
com trânsito em julgado posterior à nova prática delitiva, justifica o reconhecimento dos 
maus antecedentes.

Abaixo, os seguintes julgados:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. CARACTERIZAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DA 
PRISÃO. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO MESMO DELITO. BENEFÍCIO 
AFASTADO. PRETENSÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
QUANTUM DE PENA APLICADO E MAUS ANTECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada para a 
análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada 
do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, o 
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que a "dosimetria da 
pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

III - A condenação definitiva registrada por crime anterior e com o trânsito 
em julgado posterior à data do fato apurado na ação penal, a despeito de não 
caracterizar a agravante da reincidência, pode ser valorada como maus 
antecedentes. Precedentes.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 509.437/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 25/06/2019) - 
(grifei)

 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANTECEDENTES, QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARGUIDA DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NO ÂMBITO DO WRIT. REGIME INICIAL FECHADO. 
CABIMENTO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1. Excetuados os casos de patente ilegalidade ou abuso de poder, é vedado, 
na via do habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias judiciais 
consideradas para a individualização da sanção penal, por demandar a 
análise de matéria fático-probatória.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, "A condenação definitiva 
por fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado 
posterior à data do ilícito penal, ainda que não configure a agravante da 
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes, pois diz respeito ao 
histórico do acusado" (AgRg no AREsp n. 1.073.422/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 
31/8/2017)

3. A "quantidade e a natureza da droga apreendida constituem fundamentos 
aptos a ensejar a exasperação da pena-base, por demonstrar maior 
reprovabilidade da conduta" (AgRg no AREsp 674.735/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016).

4. Inexistindo patente ilegalidade na análise do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
e do art. 59 do Código Penal, o quantum de aumento a ser implementado em 
decorrência do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis 
fica adstrito à prudente discricionariedade do juiz, não havendo como 
proceder ao seu redimensionamento na via estreita do habeas corpus.

5. Não há constrangimento ilegal na fixação de regime inicial mais gravoso, 
tendo em vista a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, que 
permitiu a fixação da pena-base acima do mínimo legal, dada a interpretação 
conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2º e 3.º, do Código Penal. 6. Ordem de habeas 
corpus denegada. (HC 471.443/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 11/03/2019) - (grifei).

No que se refere ao quantum do acréscimo, ressalto que a ponderação das 
circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos 
absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo 
o Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso 
de justiça. 

Entretanto, salienta-se que o entendimento desta Corte firmou-se também no 
sentido de que, na falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve 
obedecer à fração de 1/6, para cada circunstância judicial negativa.

O aumento de pena superior a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, 
deve apresentar fundamentação adequada e específica, que indique as razões concretas 
pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância 
judicial.

No caso dos autos, o juízo sentenciante adotou a fração de 1/2 considerando, 
como visto, as consequências do delito e os antecedentes, aos quais foi atribuído maior 
peso diante da existência de 2 condenações definitivas contra o paciente.
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Dessa forma, não verifico a existência de ilegalidade no acréscimo promovido, 
uma vez que devidamente justificado.

Nesse sentido, confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

1. A legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de 
frações de aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o 
intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 3/12/2018);

como também a fixação da pena-base sem a adoção de nenhum critério 
matemático.[...] Não há falar em um critério matemático impositivo 
estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se 
a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada) - (AgRg no HC n. 603.620/MS, 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, 
DJe 9/10/2020) - (AgRg no HC n. 558.538/DF, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/4/2021).

2. As instâncias ordinárias fixaram a pena-base do crime de homicídio 
duplamente qualificado em 16 anos de reclusão, valorando negativamente a 
vetorial dos antecedentes, tendo em vista a existência de duas condenações 
criminais transitadas em julgado, pelos crimes de roubo duplamente 
majorado e tráfico de drogas, em harmonia, portanto, com a jurisprudência 
desta Casa.

3. A existência de duas condenações anteriores justifica a fixação da pena-
base em 1/3 acima do mínimo legal para a circunstância judicial dos 
antecedentes (AgRg no HC n. 446.455/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, 
DJe 20/02/2020).

4. Adotada fundamentação concreta e idônea para o incremento da pena-base 
em fração superior a 1/6 (um sexto), não há falar em violação ao disposto no 
art. 59 do CP. No caso dos autos, as instâncias ordinárias valoraram 
negativamente a vetorial antecedentes com base em 2 (duas) condenações 
criminais transitadas em julgado ostentadas pelo recorrente (AgRg no REsp 
n. 1.942.930/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
08/10/2021).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
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No que se refere ao quantum de redução da pena aplicado pelo 
reconhecimento da causa de diminuição da tentativa, confira-se como foi justificada a 
adoção da fração de 1/3 (e-STJ fl. 79):

[...]

De outro giro, deve ser mantida a redução mínima de 1/3 (um terço) pela 
tentativa, tendo em vista o esgotamento de todos os atos executórios, já que 
houve um disparo na face da vítima e ainda foram subtraídas sua bolsa e 
arma de fogo. Logo, as penas de Douglas e Bruno restam aquietadas em 15 
(quinze) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 08 (oito) dias-
multa, a de Itamar em 17 (dezessete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão e 09 (nove) dias-multa, e a de Jailson em 20 (vinte) anos de reclusão 
e 10 (dez) dias-multa.   

[...]

 

Assim, estando justificada a fração de diminuição da pena aplicada 
concretamente, com fundamento no iter criminis percorrido pelos agentes, não há 
ilegalidade flagrante a constatar nesta via.

Sobre o tema:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
LATROCÍNIO TENTADO. DOSIMETRIA. GRAU DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. COAUTOR. PAPEL 
RELEVANTE NA EMPREITADA CRIMINOSA. TEORIA DO DOMÍNIO DO 
FATO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]

II - O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência 
desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto 
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de 
diminuição.

III - No caso em apreço, a Corte local aplicou a redução pela tentativa em 1/3 
(um terço), tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente. Neste 
contexto, não se vislumbra ilegalidade perpetrada a ser reparada.

[...]

Habeas corpus não conhecido (HC 532.021/ES, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 13/12/2019).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. DELITO 
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PRATICADO NA MODALIDADE TENTADA. QUANTUM DE REDUÇÃO. 
ITER CRIMINIS. CRITÉRIO IDÔNEO. VÍTIMA GOLPEADA DIVERSAS 
VEZES NA REGIÃO DA CABEÇA. VEÍCULO SUBTRAÍDO. REEXAME DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. Na escolha do quantum de redução da pena, em razão da tentativa (art. 14, 
II, do Código Penal - CP), o Magistrado deve levar em consideração somente 
o iter criminis percorrido, ou seja, quanto mais próxima a consumação do 
delito, menor será a diminuição, o que foi devidamente observado no caso 
concreto.

In casu, a pena foi reduzida na fração mínima de 1/3, por entender a Corte 
estadual que os atos praticados aproximaram-se muito da consumação do 
delito. O acórdão impugnado consignou que o paciente agrediu 
repetidamente a vítima na cabeça, pelas costas, com um tijolo, não 
ocasionando a sua morte em razão desta ter gritado e chamado atenção de 
pessoas próximas ao local. Ressaltando, ainda, que o paciente deixou o local 
do crime no veículo da vítima. O Magistrado sentenciante afirmou, ainda, que 
'a documentação médica de fls. 208-211, aponta que a vítima sofreu fratura e 
afundamento de crânio por tijolada e as fotografias de fls. 121-124, 
demonstram que os golpes foram realizados com extrema brutalidade / força'.

3. A modificação do entendimento sobre a maior ou menor proximidade da 
consumação do delito, adotado pelas instâncias ordinárias, demanda o 
reexame minucioso da matéria fática, vedado na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 480.985/SC, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe 
3/5/2019).

Ademais, a alteração da fração correspondente à tentativa exigiria o reexame 
do iter criminis percorrido pelo agente, o que é inviável nesta sede, pois vedado o exame 
aprofundado das provas.

A propósito:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
MUNIÇÃO. ART. 18 DA LEI N. 10.826/03. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
MOMENTO CONSUMATIVO. FISCALIZAÇÃO PELA ZONA 
ALFANDEGÁRIA. CARACTERIZAÇÃO DO CONATUS. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. SUM 7/STJ.

(...)

III - A diminuição da pena pela tentativa deve considerar o iter criminis 
percorrido pelo agente para a consumação do delito. Para infirmar a 
conclusão a que chegou o eg. Tribunal de origem seria necessária nova 
incursão na seara probatória - notadamente no que diz respeito às etapas de 
execução do delito -, procedimento defeso em sede de apelo extremo. 
Recursos especiais desprovidos. (REsp 1392567/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 28/04/2017)
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CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL MANTIDA. MAUS 
ANTECEDENTES. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA 545/STJ. MANIFESTAÇÃO DO RÉU VALORADA 
NA FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO. AUMENTO DA FRAÇÃO 
DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO OBSERVADO. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NA VIA ELEITA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
DESPROPORCIONALIDADE. PRIMARIEDADE DO RÉU. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

4. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência 
desta Corte reconhece o critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto 
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de 
diminuição.

5. Considerando que as instâncias ordinárias reconheceram ser cabível a 
redução da pena pela tentativa em 1/3 devido ao iter criminis percorrido, 
maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-
probatório, o que é inadmissível na via eleita.

(...)

9. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, para estabelecer 
a pena de 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser 
cumprida inicialmente em regime semiaberto, e o pagamento de 8 (oito) dias-
multa. (HC 361.054/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 02/05/2017)

 

Assim, pelas próprias razões do decisum impugnado, acima reiteradas, nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0378764-8 HC 862.465 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00158291220178190037  151039552017  158291220178190037

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANE DOS SANTOS MACHADO 
ADVOGADO : MARIANE DOS SANTOS MACHADO  - RJ231222 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JAILSON DOS SANTOS BARBOSA (PRESO)
CORRÉU    : ITAMAR LUIZ MASCARENHAS PEREIRA 
CORRÉU    : WESLEM DA SILVA RODRIGUES 
CORRÉU    : DOUGLAS SEABRA BARROS DA SILVA 
CORRÉU    : BRUNO DE SOUSA RODRIGUES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAILSON DOS SANTOS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : MARIANE DOS SANTOS MACHADO  - RJ231222 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449=0450<221254@ 2023/0378764-8  -  HC 862465   Petição : 2024/0005729-7  (AgRg)
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